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EXMO SR. DR. JUIZ DE DIREITO DO JUIZADO ESPECIAL CÍVEL E CRIMINAL ZONA LESTE 1 – PIÇARREIRA – DA COMARCA DE TERESINA/ PI.

Processo n.º 8143/2008
SEGURADORA LÍDER DOS CONSÓRCIOS DPVAT, já qualificada no processo em epígrafepor meio de seus advogados que esta subscreve, vem mui respeitosamente a presença de V. Excelência, nos autos da AÇÃO DE COBRANÇA DE SEGURO DPVAT, promovida por ANTÔNIO JOSÉ PEREIRA ALVES, não se conformando, d.m.v, com a r. sentença de fls., interpor o presente RECURSO INOMINADO, o que faz consubstanciado nas razões anexas, requerendo seu recebimento no efeito devolutivo e suspensivo com regular processamento e posterior envio a Turma Recursal.

Outrossim, ressalta-se que as custas referente ao pagamento do preparo será juntada oportunamente para os devidos fins de direito.

Termos em que,

Pede deferimento.

Teresina, 17 de Julho de 2009.

João Barbosa

Henrique A F Motta

Fabio João Soito

OAB/RJ 134.307

OAB/RJ 113.815


OAB/RJ 114.089

Denis Gomes Moreira

OAB/PI n.º 2718-96
EXMO SR. DR. JUIZ DE DIREITO DO DO JUIZADO ESPECIAL CÍVEL E CRIMINAL ZONA LESTE 1 – PIÇARREIRA – DA COMARCA DE TERESINA/ PI.

Processo n.º 8143/2008
RECORRENTE: SEGURADORA LÍDER DOS CONSÓRCIOS DPVAT
RECORRIDO: ANTÔNIO JOSÉ PEREIRA ALVES
RAZÕES DE RECURSO

EGRÉGIA TURMA RECURSAL

BREVE RELATO DOS FATOS

Alega o Autor em sua peça vestibular que no dia 28/06/2008, foi vítima de acidente automobilístico, que ocasionou diversas lesões, requerendo, por isto, o ressarcimento destas. 

Em prosseguimento aos fatos, de posse de todos os documentos necessários à regulação do sinistro, o Autor, realizou o pedido administrativo referente ao valor da indenização correspondente ao Seguro Obrigatório de Veículos – DPVAT, que efetuou o pagamento de tal verba no total de R$ 729,40 (Setecentos e vinte nove reais e quarenta centavos), que foram realizados em 05/09/2008 na quantia de R$ 534,13 (Quinhentos e trinta e quatro reais e treze centavos) e na data 16/10/2008 a quantia R$ 195,27 (cento e noventa cinco reais e vinte sete centavos) fazendo o montante acima descriminado.

Busca assim, as barras do poder Judiciário para pleitear a verba indenizatória do Seguro DPVAT, requerendo, equivocadamente, a condenação da Ré, ao pagamento do valor, no importe de R$ 304,73 (Trezentos e quatro reais e setenta e três centavos).
Os Conceitos de Piso Salarial e de Salário Mínimo são distintos, não se confundem, e devem ser considerados diferentemente!! Nesta demanda, em caso de condenação, o Nobre Juízo, em considerando a hipótese remota de condenação em Salários Mínimos, deve observar o valor de R$ 380,00.

DA REALIDADE DOS FATOS

Embora a Recorrente afirme fazer jus ao recebimento da indenização referente ao seguro DPVAT, não comprovou nos autos, através de documentação legítima, suas alegações.

Além disso, não foram carreados aos autos RECIBOS ORIGINAIS DOS GASTOS COM DESPESAS MÉDICAS, mas simplesmente documentos sem IDONEIDADE, NÃO HÁ QUALQUER NUMERO DE CNPJ NOS RDIBOS ACOSTADOS, GARANTIDO A EXISTENCIA DE TAIS CLINICAS.

Ademais, temos que a Recorrente NÃO COMPROVA A LEGITIMIDADE DA DOCUMENTAÇÃO ACOSTADA NOS AUTOS. NEM SEQUER COMPROVA efetivo desembolso das despesas pleiteadas, não merecendo assim acolhimento sua pretensão descabida.

Desta forma, acredita a Recorrente estar fadada a reforma a sentença “a quo”.

DA R. SENTENÇA ORA GUERREADA
O Nobre Magistrado “a quo” entendeu equivocadamente como procedente o pedido, condenando a Empresa Ré, ora Recorrente da seguinte forma: 
“(...) Ante o exposto, julgo procedente, na íntegra, o pedido constante na inicial, para condenar a ré a pagar ao autor, a título de ressarcimento de diferença não quitada de -Seguro de Danos Pessoais Causados por Veículos Automotores de Via Terrestre, habitualmente chamado de seguro obrigatório DPVAT, na sua modalidade de indenização de despesas médicas e suplementares, no valor de R$ 304,73 (trezentos e quatro reais e setenta e três centavos), referente à diferença do valor despendido pelo Autor e não quitado pelo Réu em processo administrativo. Sem multa, sem custas e sem honorários de advogado.(...)”
Assim, inconformada com a r. sentença de fls., vem a Recorrente esposar suas razões para reforma in totum da sentença ora guerreada.

PRELIMINARMENTE

DA IMPUGNAÇÃO DOS DOCUMENTOS XEROCOPIADOS JUNTADOS AOS AUTOS 
Primeiramente cabe transcrever a nova decisão do STJ, in verbis:

“ Cópia de documento sem autenticação juntada aos autos pressupõe-se legítima até posterior impugnação 
A documentação juntada nos autos mediante cópia, mesmo que não autenticada formalmente por advogados, tem presunção de veracidade, cabendo à parte contrária impugná-la, caso julgue necessário. A decisão é da Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça (STJ), que afastou a alegação de irregularidade processual por ausência de autenticação em uma procuração juntada aos autos em que se discutia subscrição de capital envolvendo a Betetur Agência de Viagem e Turismo Ltda. e a empresa Brasil Telecom S.A. 

A Betetur Agência de Viagem e Turismo opôs embargos contra um acórdão da Quarta Turma do STJ, alegando divergência entre julgados. A empresa defendia que a ausência de autenticação equivaleria à ausência da própria procuração, motivo de aplicação da Súmula n. 115 do STJ, segundo a qual “na instância especial é inexistente recurso interposto por advogado sem procuração nos autos”. 

Para a Corte Especial do STJ, não é o caso de aplicação da Súmula n. 115, pois a procuração foi juntada aos autos. Para a Corte, é desnecessária a autenticação de cópia de procuração e de substabelecimento, pois se presumem verdadeiros os documentos juntados. A documentação mediante cópia, no caso, goza de presunção juris tantum, incumbindo à parte contrária impugná-la. 

O relator, ministro Luiz Fux, esclareceu que a Lei n. 10.352/2001 autorizou que a autenticação das cópias das peças necessárias à formação do instrumento possa ser promovida por declaração do próprio advogado, sob sua responsabilidade pessoal. Mais recentemente, a Lei n. 11.382, de 2006, ampliou essa autorização para todos os documentos. Portanto, é dispensável a autenticação das cópias quando não for contestada a fidelidade pela parte contrária, entendimento que deve ser estendido às procurações.”
Desta forma, cabe a Ré, nesta oportunidade impugnar os documentos juntados pelo Autor, tendo em vista que não estão autenticados e nem carimbados, visto que são apenas documentos, podendo ser fabricado pelo próprio.

A RÉ DEMONSTRARÁ A SEGUIR QUE A PARTE AUTORAL CARECE DA AÇÃO POR NÃO TER FEITO A COMPROVAÇÃO DOCUMENTAL COM DOCUMENTOS VEROSSÍMEIS DE SUA PRETENSÃO. 

Com efeito, a alínea ”b”, art. 5º, da lei n.º 6.194/74, nesta parte não alterada pela lei n.º 8.441/92, exige a prova das despesas efetuadas para que haja indenização no caso de danos pessoais, conforme a seguir:

“b) Prova das despesas efetuadas pela vítima com o seu atendimento por hospital, ambulatório ou médico assistente e registro da ocorrência no órgão policial competente – no caso de danos pessoais”

Há de se verificar, Excelência, a real validade dos documentos acostados pelo Autor à presente demanda.

Temos que em muitos casos, ao se pleitear indenização por Despesas de Assistência Médica e Suplementar, são juntados recibos de papelaria, sem qualquer validade, pois não recolhem impostos à União.

Ademais, tem-se que tais recibos são de fácil acesso, portanto não existe fiscalização para se verificar se realmente foram efetuados tais gastos.

Outro não foi o entendimento do Nobre Juiz do 2º JUIZADO ESPECIAL CÍVEL DA COMARCA DE VITORIA / ES, ao julgar caso análogo ao presente, em virtude da carência de documentos acostados por parte do Autora. Vejamos:

“Analisando detidamente os documentos colacionados, tenho que a preliminar de carência de ação merece acolhida.

(...)

Entretanto, tenho que os documentos juntados nos autos não tem condão de provar o dano sofrido. Não são documentos idôneos para o fim que se destinam.

Diante do exposto, julgando extinto o processo, sem julgamento do mérito, na forma do art. 267, IV do CPC.”

Esta prova incumbe à parte Autoral, não só em função do que acima está expresso, como em razão de ser constitutiva do seu direito, de conformidade com o que estabelece o art. 333, I, do CPC.

Trata-se de documento indispensável à instrução da petição inicial (CPC, art. 283). 

Por tal razão, requer que seja dado provimento ao recurso e seja reformada a sentença para e seja julgada extinta na forma do art. 267, inciso IV, da Lei Adjetiva Civil.

NO MÉRITO

Inicialmente, cumpre destacar que a presente demanda esta destinada à reforma in tontum da sentença a quo, tendo em vista que o Recorrido carece de documentos e fatos para embasar seu descabido pedido.

Desta forma, a Ré adentra ao mérito apenas por amor ao debate, confiante que V. Exa. se dignará a acolher as teses preliminares suscitadas.

DAS PROVAS

De forma sucinta, podemos considerar prova como o meio pelo qual se procura demonstrar a veracidade dos fatos alegados no processo, ocorreram conforme o descrito.


Desta forma, ao julgar o mérito de determinada ação, o juiz examina o aspecto legal, ou seja, o direito e o aspecto fático. Assim, a interpretação do direito somente é possível mediante análise de uma situação fática trazida ao conhecimento do juiz.

Dessa forma, as partes ficam sujeitas a demonstrar que diante de tais provas, certa norma lhe é aplicável. Ou seja, cabe, neste caso, o Recorrido comprovar os gastos das despesas medicas hospitalar. Fato este que não ocorreu.


Vale ressaltar que, na produção de provas, os meios devem ser formalmente corretos, idôneos e adequados; caso contrário, as provas não serão levadas em consideração na apreciação do mérito da ação.

Sendo certo que as provas são os fatos pertinentes e relevantes ao processo, ou seja, são aqueles que influenciarão na sentença final.
Ônus da prova é o encargo, atribuído pela lei a cada uma das partes, de demonstrar a ocorrência dos fatos de seu próprio interesse para as decisões a serem proferidas no processo.
O Artigo 333 do Código de Processo Civil institui as regras gerais de caráter genérico sobre a distribuição do encargo probatório as partes:


“Art. 333. O ônus da prova incumbe:

I. o Autor, quanto ao fato constitutivo do seu direito;

Assim sendo, fatos constitutivos são os fatos afirmados na Petição Inicial pelo Autor, cabendo a ele prová-los. 
Os elementos trazidos ao processo para orientar o juiz na busca da verdade dos fatos são chamados de meios de prova.

O Código de Processo Civil elenca como meios de prova, entre outro: exibição de documentos ou coisa (Art. 355 a 363), prova documental (Art. 364 a 399).

Os meios de provas devem estar revestidos dos princípios da moralidade e lealdade, além de existir a necessidade de serem obtidos de forma legal. Pois, caso não possuam os requisitos expostos, as provas serão consideradas ilegítimas e conseqüentemente não serão aproveitadas no julgamento do mérito da ação, os seja, não poderão ser objeto de fundamentação na sentença proferida pelo juiz.


Considerando que o juiz deve decidir segundo o princípio da persuasão racional, ou seja, segundo o alegado e comprovado nos autos e não segundo sua convicção pessoal. 
O sistema adotado pelo legislador brasileiro é o Sistema da Persuasão Racional do juiz. Sendo o convencimento do magistrado livre. Porém, ainda que livre, deve ser racional conforme as provas descritas nos autos processuais.

O material de valoração da prova deve encontrar-se, necessariamente, contido nos autos do processo, onde o juiz tem o dever de justificá-los e motivar sua decisão. Isso permite às partes conferirem que a convicção foi extraída dos autos e que os motivos que o levaram a determinada sentença chegam racionalmente à conclusão exposta pelo magistrado. 

Cabe mencionar que, o magistrado ao fundamentar, demonstra dubiedade com relação as provas apresentadas pelo Autor.

É importante lembrar que as provas não possuem valor determinado, sendo apreciadas no contexto e conjuntamente com as demais provas, ou seja, seu peso é considerado única e exclusivamente pelo juiz.


SENDO CERTO QUE, O RECORRIDO ANEXA AOS AUTOS COMPROVANTES DE DESPESAS. NÃO TENDO NENHUMA COMPROVAÇÃO DE IDONEIDADE.

RESSALTA-SE A IMPORÂNCIA DAS PROVAS NO CASO EM TELA, SENDO NECESSARIA A APRESENTAÇÃO DO DOCUMENTO COM FÉ PUBLICA, AFIM DE IMPEDIR A FRAUDE DO SEGURO. COMO SE COMPROVA NA REPORTAGEM A SEGUIR EXPOSTA.

“Vinte e uma pessoas foram presas e farta documentação foi apreendida pela polícia
MARLY QUADROS e JAQUELINE ALMIEDA
Da Redação
Data: 18.03.2008

(fonte:http://www.orm.com.br/oliberal/interna/default.asp?modulo=251&codigo=329715).
Mega operação da Polícia Civil e do Grupo Especial de Repressão e Combate a Organizações Criminosas (Geproc), do Ministério Público do Estado, resultou ontem na prisão de 21 pessoas e na apreensão de computadores e farta documentação em vários pontos da capital paraense. No total, dois médicos que trabalhavam no Pronto Socorro Municipal de Belém, oito técnicos em enfermagem e motoristas do Serviço de Atendimento Móvel de Urgência (Samu/192), um servidor do Centro de Perícia Científicas Renato Chaves e outros profissionais de diversas áreas, entre eles advogados, estudantes de Medicina e Direito e um cartorário, são acusados de integrar duas quadrilhas que fraudavam o seguro por Danos Pessoais Causados por Veículos Automotores de Via Terrestre (DPVAT), que indeniza vítimas de acidentes de trânsito. No esquema, a quadrilha enganava as vítimas ou seus familiares para se apropriar do dinheiro do seguro, R$ 13.500,00 por morte, R$ 13.500,00 por invalidez e até R$ 2.700 por despesas médico-hospitalares. 

Segundo inquérito policial, a primeira quadrilha era liderada pelo advogado Fabrício Bacelar Marinho, um dos primeiros presos da operação denominada 'Embrião'. Fábricio tem um patrimônio estimado em R$ 2,5 milhões, dois apartamentos tipo cobertura e um automóvel de luxo da marca Mercedes Benz. A outra quadrilha seria liderada pelo estudante de Direito e empresário Alberto Pereira de Souza Júnior. No total, foram expedidos 24 mandados de prisão e de busca e apreensão, que mobilizaram um grande contingente de policiais; três pessoas continuam foragidas. A ação começou às 6h30 da manhã foi coordenada pela delegada Maria Raimunda, da Divisão de Investigações e Operações Especiais (Dioe).

Segundo as investigações da Polícia Civil nos últimos oito meses, no esquema liderado por Adalberto, médicos do Pronto Socorro recebiam propina (entre R$ 50,00 e R$ 100,00) para encaminhar vítimas de acidentes de transito para a Clínica Paramed, em Ananindeua. A Clínica, de propriedade de Adalberto, era especializada em fraudar documentos para receber o pagamento de tratamentos médicos superfaturados. O dinheiro era cobrado da Federação Nacional das Seguradoras (Fenaseg). Segundo a delegada Maria Tavares, há casos que a clínica cobrou por sessões de fisioterapia que nunca foram feitas pelos pacientes. A clínica também chegou a fraudar documentos de óbito de um paciente que nunca faleceu. Funcionários do Serviço Samu também recebia propina para recolher pacientes acidentados nas ruas e levá-los diretamente para a Paramed. 'O Samu funcionava como um táxi', comparou a delegada em relação ao 'serviço' prestado pela Samu na fraude. No total, os acusados serão indiciados por crimes como falsidade ideológica, corrupção passiva, estelionato, apropriação indébita, peculato, falsificação de documentos. 

No outro esquema, funcionários do IML avisavam as quadrilhas sobre a morte de pessoas no trânsito. De posse dos nomes e endereços dos familiares das vítimas, os acusados ofereciam promessas de pagamento mediante a assinatura de procuração para receber o seguro. Uma vez com o documento, eles desapareciam levando todo o dinheiro. Segundo o Secretário de Segurança Pública, Geraldo Araújo, até agora a polícia chegou a menos de 10% de vítimas e número de fraudes executadas pelas quadrilhas. O esquema foi descoberto depois que a Justiça começou a estranhar erros recorrentes em ações ajuizadas na Comarca de Belém, como assinaturas suspeitas de parentes de vítimas, ausência de documentos obrigatórios das vítimas e ausência das partes interessadas em audiências, mesmo quando elas assinavam a notificação de comparecimento. A maioria das vítimas é pobre e sem informação. 'A quadrilha se valia de um momento de fragilidade e da ingnorância das pessoas', disse Gilberto Valente, do Gproc.”

Diante da não convicção do magistrado, a quo, e em face de inexistência de legitimidade e veracidade documental, requer a reforma da sentença in tontum, para que as provas sejam consideradas ilegítimas, e o conseqüente resolução do processo com fulcro art. 269, I, CPC.  

DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS

Caso seja arbitrado a condenação de honorários advocatícios para o Ora Recorrente, o que definitivamente não se espera, resta claro ainda que sob nenhum aspecto cabe a monta de 20% de honorários nesta demanda, haja vista que desta forma pretende violar dispositivo de lei.

Ressalte-se, oportunamente, o art. 20, § 3º do Código de Processo Civil, donde se depreende que o percentual máximo permitido, em casos de “fácil” instrução, por ser matéria de direito, é de 20% (vinte por cento):

“(...) § 3o  - Os honorários serão fixados entre o mínimo de dez por cento (10%) e o máximo de vinte por cento (20%) sobre o valor da condenação, atendidos: (Redação dada pela Lei n.º 5.925, de 1º.10.1973)
a) o grau de zelo do profissional;

b) o lugar de prestação do serviço;

c) a natureza e importância da causa, o trabalho realizado pelo advogado e o tempo exigido para o seu serviço. (...)”

Ora, a demanda não apresentou nenhum grau de complexidade nem mesmo exigiu um grau de zelo demasiado pelo patrono do Autor, tornando-se assim, injustificável o pedido de honorários no patamar de 20% (vinte por cento), o que ora se requer seja julgado totalmente improcedente!
Não fosse isso o bastante, tal pleito se faz demasiadamente severo, tendo em vista que restou comprovado que a Seguradora em momento algum agiu com intuito protelatório, muito menos de má-fé, agiu apenas e tão-somente em consonância com a determinação do órgão que regula o convênio DPVAT. 
Desta feita, na remota hipótese de condenação da Ré, requer que o pagamento dos honorários advocatícios seja arbitrado na monta de 10% (Dez por cento), conforme supracitado.
CONCLUSÃO

Ex positis, requer a extinção do feito sem resolução do mérito, tendo em vista a preliminar suscitada impugnando os documentos juntado aos autos, pois há “ausência de comprovantes válidos de DESEMBOLSO realizado pela Recorrente, certo de que os documentos acostados não têm qualquer validade, por não apresentar qualquer autenticação mecânica que comprove sua validade e mais, tratam-se meramente de documentos impressos em computador, podendo ter sido criados por qualquer pessoa, tudo nos exatos termos do artigo 267 da Lei Adjetiva Civil.

Outrossim, nos exatos termos do artigo 269, I, do Código de Processo Civil, ou ainda, diante de todo o exposto, e por tudo mais que dos autos consta, confia a Recorrente no alto grau de eficiência desta Nobre Corte, a fim de que seja reformada in totum a r. sentença proferida pelo MM. Juiz “a quo”, dando provimento ao presente recurso, julgando-se totalmente improcedente a pretensão da ora Recorrente.

Por derradeiro, requer, ainda, a Contestante seja observado o nome do advogado, Denis Gomes Moreira, OAB/PI 2718-96, para efeito de intimações futuras, sob pena de nulidade das mesmas.

Termos em que,

Pede deferimento.

Teresina, 17 de Julho de 2009.

João Barbosa

Henrique A F Motta

Fabio João Soito

OAB/RJ 134.307

OAB/RJ 113.815

Denis Gomes Moreira

OAB/PI n.º 2718-96
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